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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DO DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

AGRAVO INTERNO Nº  2008851-15.2014.815.0000
RELATOR : Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE : Givanildo Cordeiro da Silva
ADVOGADO : Marcos Antônio Inácio da Silva
AGRAVADO : INSS- Instituto Nacional do Seguro Social
ADVOGADO        : Marilu de Farias Silva

PROCESSUAL CIVIL – Agravo interno em
apelação  cível  – Julgamento  de  recurso
apelatório  por  decisão  monocrática  do
relator  – Decisão que negou seguimento à
apelação  – Descabimento  – Apelação  que
não  está  em  manifesto  confronto  com  a
jurisprudência  dominante  do  Tribunal
Superior – Julgamento  colegiado  –
Necessidade – Provimento.  

– Com supedâneo na parte final do art. 557,
§1º,  CPC,  deve  ser  dado  provimento  ao
agravo interno, para, em consequência,  dar
seguimento ao apelo e para que, por Órgão
Colegiado,  seja  prolatada  nova  decisão
acerca do recurso apelatório.

V I  S T O S, relatados e discutidos estes
autos de agravo de instrumento acima identificados.

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça, à unanimidade, dar provimento ao agravo interno,  nos
termos do voto do relator e da súmula de julgamento retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  agravo interno  interposto  por
GIVANILDO CORDEIRO DA SILVA em face do INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL-INSS  hostilizando  acórdão  de  fls.  205/209,  que  negou
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seguimento ao recurso apelatório, onde se buscava o restabelecimento do
auxílio doença com conversão para aposentadoria.

Em síntese,  sustentou  o  agravante/autor,
em suas razões recursais, que tanto a jurisprudência como a doutrina são
uníssonas no sentido de que não ocorre  a prescrição de fundo de direito
quando houver uma relação de trato sucessivo. Arrematou que, no presente
caso se aplica o prazo decadencial de dez anos “de qualquer direito ou ação
do beneficiário de pedir revisão de ato que concedeu o benefício, a contar do
1º dia do mês seguinte ao recebimento da primeira prestação ou do dia que
tomar ciênica da decisão que indeferiu o pedido”. 

É o que importa relatar.

VOTO

Noticiam os autos que Givanildo Cordeiro
da Silva  ajuizou ação em face do INSS, objetivando o  restabelecimento do
auxílio doença retroativa a data do cancelamento (19/06/1998), e conversão
do auxílio doença em aposentadoria por invalidez.

Como é cediço, o Código de Processo Civil,
em seu art.  557,  “caput”,  permite  ao  relator  negar  seguimento  ao  recurso
manifestamente inadmissível,  prejudicado ou em confronto com súmula ou
jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do  STF  e  de  Tribunal
Superior. Noutro viés, o § 1º-A do mesmo dispositivo legal prescreve que o
relator  também  poderá  dar  provimento  monocrático  ao  recurso,  quando  a
decisão  recorrida  estiver  em  manifesto  confronto  com  súmula  ou
jurisprudência dominante do STF ou de Tribunal Superior. Confira-se:

“Art.  557.  O relator  negará seguimento  a recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto com súmula ou com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de
Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento
ao recurso.”

Os supratranscritos  dispositivos,  alterados
por  meio  da  Lei  nº  9.756/1998,  ampliaram  os  poderes  anteriormente
conferidos ao relator, com o objetivo de privilegiar a efetividade da prestação
jurisdicional  e  concretizar  os  princípios  constitucionais  da  economia  e  da
celeridade processual. 
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A  esse  respeito,  o  MINISTRO  JOSÉ
DELGADO1 ensina  que  “essa  nova  sistemática  pretendeu  desafogar  as
pautas dos tribunais, ao objetivo de que só sejam encaminhados à sessão de
julgamento  as  ações  e  os  recursos  que  de  fato  necessitem  de  decisão
colegiada.  Os  demais  –  a  grande  maioria  dos  processos  nos  Tribunais  –
devem ser apreciados o quanto e mais rápido possível. Destarte, "o recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto
com súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  Tribunal,  do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior" devem ser julgados, por
decisão  una,  pelo  próprio  relator,  em  homenagem  aos  tão  perseguidos
princípios da economia e da celeridade processual”.

Contra as decisões monocráticas do relator,
o referido  “codex” prevê o cabimento de agravo interno, no prazo de cinco
dias. Não havendo a retratação do relator, o agravo será submetido ao órgão
colegiado. Provido-o, o recurso originário terá seguimento. Veja-se:

“Art. 557. Omissis
§  1o Da  decisão  caberá  agravo,  no  prazo  de
cinco  dias,  ao  órgão  competente  para  o
julgamento do recurso, e, se não houver retratação,
o  relator  apresentará  o  processo  em  mesa,
proferindo voto; provido o agravo, o recurso terá
seguimento.”

Pois bem.  “In  casu”,  com fundamento art.
557,  “caput”,  da  Lei  Adjetiva  Civil,  a  então  relatoria  negou  seguimento  à
apelação cível, para manter a sentença prolatada pelo magistrado de primeiro
grau.

No  entanto,  entendo  não  ser  o  caso  de
julgamento monocrático fulcrado no supramencionado dispositivo,  posto que,
o recurso não está em manifesto confronto com a jurisprudência dominante do
Tribunal Superior a autorizar o julgamento monocrático.

As  questões  nele  ventiladas  são  de
considerável  indagação,  não  se  podendo  reconhecer  a  sua  manifesta
inadmissibilidade,  ainda  que,  eventualmente,  seja  o  caso  de  lhe  negar
provimento. 

 
Sendo assim, deve ser dado provimento ao

presente agravo interno, para, nos termos do que deflui da cláusula final do
art. 557, § 1º, CPC, dar seguimento à apelação cível.

D I S P O S I T I V O 

1AgRg  no  Ag  391529/SC,  Rel.  Ministro  JOSÉ  DELGADO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
18/09/2001, DJ 22/10/2001, p. 292
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Isto  posto,  dá-se provimento  ao  agravo
interno, para o processamento da apelação cível. 

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr.  João Batista Barbosa, juiz convocado,  com jurisdição plena,  em
substituição  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda
Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 10 de setembro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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